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ECONOMIZEI 

Sarney espera & 
que 
aprcrvié medifta 
O presidente José Sarney vai san-Jsr?^ 

cionar, sem vetos, a lei que regula-̂ *J,nJ< 
menta o direito de greve. Foi o que ff^ 
ele comunicou na noite de sexta- f^ 
feira ao líder do Governo na Cama- ps 
ra. deputado Luís Roberto Ponte V r 
(PMDB-RS >. O projeto foi aprovado. O 
em sessão muito tumultuada, na 
quinta-feira pelo Congresso Naeio^ 
nal. A expectativa do Presidente sé^-
concentra nessa semana sobre àè'" 
negociações em torno de um pacto e'-
a tramitação de dez medidas pròvf-'^ 
sórias e vários vetos seus que serão'5" 
apreciados pelo legislativo antes do" 
recesso de julho. Pelo menos este ê o**' 
esforço dos lideres partidários. * 't> 

Segundo Ponte, o Governo ainda * 
espera que chegue a um final feliz a 
tentativa dos líderes e presldentesi» 
dos partidos de fechar uma proposta * 
de política econômica que leve o< 
País até a posse do novo Presidente v 
da República, em março de 1990* 'S 
sem desvios de rota. O Presidente:> 
quer evitar a adoção de medida àe ' 
impacto sem o compromisso de 
apoio do Congresso. O risco delas se­
rem rejeitadas pelos parlamentares ( 
tornaria as expectativas dos agentes V 
econômicos mais pessimistas, na 
medida em que ficaria mais cafac-y% 

terizada a fragilidade do Governo,^ 
seu isolamento e incapacidade d e ' 
responder aos problemas. 

A estratégia, portanto, segundo cf *; 
líder, é limitar as ações ao gerencia- • 
mento da economia, evitando que a * 
inflação saia de controle, enquanto o j : 

Congresso discute. Se os partidos" 
não chegarem a um entendimento. O • 
Governo acredita que. a principio, 
pode manter a inflação em níveis su­
portáveis até a data de transferên­
cia da faixa presidencial. 

Segundo o deputado Osmundo Re-
bouças (PMDB-CE) esta é a hipõíe^ 
se mais provável, já que política-^ 
mente as negociações tem se mos- ' 
trado pouco viáveis. No âmbito eco-" „ 
nômico. o consenso é fácil na parte£ 
genérica da propos ta , màs^ 
complica-se na elaboração dos detáC 
lhes. Dificilmente, por exemplo. def. * 
putados e senadores concordariam^;! 
com o corte de subsídios e incentivos ^ 
para suas regiões. ",$• 

Na esfera política, a dificuldadeTé' 
ainda maior. Como seriam encaçni- ̂  
nhadas as propostas se o Congresso^ 
assumisse a execução das medidas, v 
indicando o ministro da Economia e,̂  
arguindo-o periodicamente? Seria á,,̂  
implantação na prática do parlá?^ 
mentarismo. com o que alguns paril-. .,4 
dos não concordam. Deixar para lo^ 
Governo Sarney a responsabilidade,,^ 
da execução é hipótese improvável^ 
dada a desconfiança dos partidos--
quanto ao executivo. Rebouças letn-i;í 
bra ainda as dificuldades decorrenr'* 
tes da sucessão presidencial". v, !&» 

De qualquer forma, a votação da&? 
medidas provisórias e vetos essa-se^t 
mana já darão o sinal da viabilidade;'; 
do entendimento. Se os vetos ao sâl&»V. 
rio mínimo de NCz$ 120 e da política^ 
salarial aprovada pelo Congresso fOínc: 
rem mantidos será um resultado'*-», 
tamente positivo, inclusive servindo < 
como incentivo para que o Governe^ 
aja", raciocina o líder do Governo?*' 
Mas uma votação contrária, aès©-* 
ciada à derrubada da medida pròvi^ 
sória 63, que desvincula o sa l á r io 
mínimo como indexador dos be-r' 
neficios distribuídos pela Previdên­
cia, geraria expectativas altamente 

..negativas entre os agentes econômi­
cos, caracterizando o isolamento do 
Governo. ' i3 . 


